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oBJETo: CHAMADA pÚertce vISANDo equnrçÄo DE cÊNenos Rr,rrr¿BNrÍcros,
OzuI.INDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA A ALIMENTaçÃo ESCOLAR DoS
ALI-INOS DA REDE MI-INICIPAL DE ENSINO DE AMONTADA.
RECORRENTB: JOSÉ VTTON MONTEIRO DE SoUSA _ REPRESENTANTE Do GRUPo
INFORMAL

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelo único GRUPO INFORMAL participante,
nos autos da CHAMADa pÚgrtcA No 20.12.0t1202i.04, cujo objeto é a ,,CFIAMADÁ púgLICe
VISANDO equtstçÃo DE cÊNenos elnr¿BNrÍclos, oRIuNDos DA AGRTcuLTURA
FAMILIAR, PARA A ALIMENTAçÃO ESCOLAR DOS ALUNoS DA REDE MLINICIPAL DE
ENSINO DE AMONTADA"

Da Análise Recursal

Inicialmente, cumpre mencionar que os atos praticados pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação - CPL devem guardar a estrita consonância com o princípio da vinculação ao
edital de licitação, confonne dispõe o art. 3o, da Lei 8.666/lgg3.

O princípio da vinculação ao instrumento col'rvocatório é corolário do princípio da legalidade e
da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância das
normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, lnas sempre velando pelo princípio da
competitividade.

No caso em exame, procedeu-se à inabilitagão do grupo informal recorrente em razã,o de não
apresentar o Projeto de Venda exigido no Edital, descumprindo expressamente a cláusula 3.0, VI, b
(anexo B), estando coreta portando a decisão de inabilitação. senão vejamos:

vll " RãLATIì1A À qu*trlclç.Ac rÉcru**A -,ä sçr c*rnprovada môdiåntê a apresenteçåo
do* saguintes docunrentoE:

a) Çûpi* de Ðeclaraç.åo dB Âptidåû tü FRONAF * nAP - Peåsoä flEica emitida nsr Írlllrnoç
30 (trintä) diae, conforme inciso ll, g iç. artigc ?? da ReeotuçåolFNtË nû !6 de
17t0ô/2t13,

b) PROJËT0 ÞË VÊNDA (Anexo V): O Prajeto då Vö*dä dê Gènsrffi Alirrrentlclos da
Agrieultur'* Ëamjliar pårå Alinìentäçåc Ësedar deverå ser ¿ssinado peÌo repr*se¡tånt€ cTö
grupa formal/lnformal, devendo oonter tarnbérn: o lipo de produto'uom aspecificaçäa e
quantidades tôtaiö propo$lås a forneoer, ü Õronogrãrftü de enlrÈgi¡ indir*ndÕ o lceal e
perlodø da entrega dos prÕdutð$, corn inÍcio e términa do fsrnecþnånto. sonforme modofo
érî ánêxÕ,

Õ Projelo d8 Véndö doverá ser ëlüborådo obseruando o disposto nú $ubitorn 3.1.1.2 qéslqinstrumento. ¡J t,

Segundo o edital (cláusula 4.9), só será habilitado o licitante que cumprir com todos os
requisitos exigidos no edital, logo não tendo apresentado o Projeto de Venda (3.0, VI, b -anexo B), resta
patente a inabilitação. Senão vejamos o que dispõe:

i.s" so-ü'ìäÄiä i*r*til d;ft ilä ;íffiä'. inffiä;; ñäö; rodoå qs req ui*itur exig ides
neste inslrumenla.

Ademais, não merece prosperar o argumento de que é possível a juntada de documento faltante
posterior, dado que segundo dispõe a RESOLUçÃO N" 06/2020-FNDE, apenas admite-se a
regularizaçáo das desconformidades se previstas no edital, sendo que o edital deste processo não dispõe
dessa faculdade. Veja-se o teor do art.36, g 4o, da RESOLUÇÃO N" 06/2020-FNDE:

S 4Ý F¡à åuåêrwlô tü d€scônfôrmfd*ile de qcalq$sr d$cuments nq{ê!$*ri(, å hsbllitrçðr. úu de
åil'rÕstr.1å â serÈm apresentadas confurmg desùritr ñù àrti$0 4å, fl{ô fðr,ultâdû ð ËË}{ ð ãl}erturô {le

Ërôi¡q f]èrö e reguÈarizaçã$ tJat de:c¡¡nformldades, desde que prevflta enr edit¿ll {ffg&cä¡: rjs4a.¡+g,lA

Rü$slúcåi:) C[]/Ëf'lüË nü 2tl2t?û" {l 0t i1ë d*åëftrbrü ds tt2ci,
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Como é cediço, os atos praticados pela Comissão de Licitação deverão obedecer
instrumento convocatório, colno corolário do princípio da legalidade, sendo o processo licitatório um
instrumento formal composto de diversos atos encadeados, os quais devem ser harmônicos entre si, não
podendo o agente de contratação descumprir as cláusulas editalícias, sob pena de ferimento do princípio
da isonomia e da legalidade. Nesse sentido é o que dispõe o TCU e do STJ:

r{rJ - *ûðs34å$t$1 iï{u}
.r urir.Lì ril iir!¿jd . l);È l¡ d * y** {*liraç;i*; r}? / 1t} /'¿*üÈ

IuË'ffi:erulaçÂc. r-rcrteqec. px.rruçíploE tr,+ vln,cumçÄr Aû rþr$TRIJMsrr,To
cot¿vccnrÓntû [ l¡û iULGAMËNT0 ûsJeTlvs" Fsfi{rü[trclÅ pÊ,¡.diAL. À Àdnrìrrisrr*çåa nåo
ped* tl*str^rgprir a: n¿rmas * cantfiçå*: cia e¿iit¡1. ** qurl s* årnå *ltritårr,*ñte ',¡inculsc¡ (;rt, 4?

cl¿ Lei rro û,66Éi 1Sÿ1¡, ìtir julgrmenlo rl*r p;*port*s, '* {rlrr¡isså'r} l*'¡¿rd en *un:itleraçào *:;
crilÉriee Õbjêliuûs defi¡'riclrs r'!s e{iit*l çtr csnvile, cs quais *åo dæv*ffi cönlíå/íar å3,rerfi¡l-Êi *
príncíptor estah.el*rìdos pela Lei cle Li;itaçóer s Ccrlr.s:o: Å"d¡lri*isit¡¡tiEas i¿r't.44 da Lei r+ ð,666

i Ì$93). ú julgamento d¿rs prcpastas' rierá objetivc, i*¡en¡lo a {'rimiss"io cla Lì;it,*çõa ou +
rai¡:onså,;*i pelo co:vile reafi¿S-{o cnr rcnf*r*icl¿ciê {Õä'r Õs li¡:*s de licitaçå*, as criiéri*,s
previacrenl* *stslì*le*id*s 11Õ at* rônvccðfório e cie aco¡d* c*¡rr os f;ior*s *:rclusiv¡n'ìente r:*l*
rçfçrid+¡, C* m.:neii": a po,rsibilit*r sua ¡Ý*riçãc pe{*.s iicitånlpr * ¡r*lnr f.rrEåas ris cçlti:c'¿* (åf. 43

ds L*i no Lt'äb ilg*1,

STJ - ËiltUäS# liSPËCï{ll Rüx¡+ 3S*$$TT Sfl f**'1y'#l1J$,;û6" 6 {$TJ}
irf i¡ *ii{ir ¡-j ì: tì{i âi . üi}ti¡ {3* ÿ¡il lìrììeàirtäoi (¡*ll3li¿ú#3

ü.riunfü ¡sPfcti.\r-. Lrc¡TAçÄÕ" rÍrlÂù. r}'Ti{r" pß[,ifíf r0 ÐÂ vtNcuLAçÄÕ Dr)

lI.¡,STRUMSNTê C*l'tUCC*ró*.tO. gÐtTAt ËÅä LËt är{TRt Á5 Ë.å.1ì1tlj, - Cr ?rìì'ìr¡þ¡ó d* Vtncutaçåo
ãa lnttruffiêritð C{rÿrÿo{åtút¡Õ s* tr¡cl¡,¡: r}â lÈrpå dè qil* * *dltsl fs; l€i äñtrÊ åå p:rt*r, **v*r"rcio

+s s+r,rf, ìåilrìß.Ý, sel*fi¡ ohs,tsv*,"-lcrs ãté a firlãl d* {,sfl1tft*, vel* <¡u* vìnci:fanr ãs l}srîos.

Frise-se que a atuação da Administração Pública está amparada nas normas infraconstitucionais
e infralegais e nos princípios que regem o setor (impessoalidade, moralidade etc.)

DA CONCLUSÃO FINAL

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso, p¿ra no mérito NEGAR PROVIMENTO, mantendo-
se incólume os atos praticados pela Comissão de Licitação.

AMONTADAICE,3l de janeiro de2022

BRUNO OLIVEIRA
SECRET DE EDUCAÇÃO E CULTURA
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cipal de tducação e Cultura
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